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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 20/2021

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 5/2009 — 
Organização e funcionamento dos Serviços de Polícia 

Unitários

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau e do artigo 9.º 
da Lei n.º 1/2001 (Serviços de Polícia Unitários da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau), para valer como regulamento 
administrativo complementar, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 5/2009

Os artigos 2.º, 3.º, 6.º, 8.º, 9.º, 9.º-A e 11.º a 13.º do Regulamen-
to Administrativo n.º 5/2009, alterado e republicado pelo Re-
gulamento Administrativo n.º 13/2017, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º

Adjuntos

1. O Comandante-geral dos SPU é coadjuvado por três 
adjuntos, a quem compete assegurar respectivamente a 
chefia do Centro de Análise de Informações (CAI), do 
Centro de Planeamento de Operações (CPO) e do Centro 
de Coordenação e Protecção Civil (CCPC), sendo apoia-
dos pelas subunidades correspondentes, indicadas no arti-
go seguinte, no âmbito das suas competências.

2. Os adjuntos são nomeados pela entidade competente, 
em comissão de serviço, sob proposta do Comandante-
-geral, de entre o seguinte pessoal:

1) Os adjuntos que chefiam o CAI e o CPO são seleccio-
nados e recrutados de entre os intendentes do Corpo de 
Polícia de Segurança Pública, inspectores de 2.ª classe ou 
superior, da Polícia Judiciária;

2) O adjunto que chefia o CCPC é seleccionado e recru-
tado de entre os intendentes do Corpo de Polícia de Segu-
rança Pública, intendentes alfandegários dos Serviços de 
Alfândega, chefes principais do Corpo de Bombeiros, ou 
indivíduos habilitados com curso superior ou licenciatura 
adequada ou com especiais qualificações e competências 
para o exercício das funções.

3. Os adjuntos são equiparados a director e auferem a re-
muneração correspondente ao índice da coluna 1 do mapa 
1 anexo à Lei n.º 15/2009 (Disposições Fundamentais do 
Estatuto do Pessoal de Direcção e Chefia), sem prejuízo 
das demais regalias do respectivo cargo de origem.

澳 門 特 別 行 政 區

第 20/2021號行政法規

修改第 5/2009號行政法規

《警察總局的組織及運作》
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Artigo 3.º

Estrutura orgânica

[…]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) Departamento de Informática e de Tecnologias da 
Informação (DITI);

7) Departamento de Estudo, Planeamento e Coordena-
ção de Operações de Protecção Civil (DEPCOPC);

8) [Anterior alínea 7)].

Artigo 6.º

Assessores

1. […].

2. […].

3. O limite imposto no número anterior pode ser alarga-
do, a título excepcional, por despacho do Chefe do Execu-
tivo, mediante proposta fundamentada do Comandante-
-geral, consoante as necessidades reais de trabalho.

Artigo 8.º

Centro de Análise de Informações

Ao CAI compete:

1) Definir o modelo de trabalho e as normas técnicas re-
lativas à pesquisa, tratamento, armazenamento, aplicação 
e difusão de informações policiais;

2) Estudar e definir o mecanismo de gestão integrada de 
informações policiais;

3) Organizar e planear os sistemas de gestão policial, 
coordenando e estabelecendo um sistema padrão de infor-
mações e dados policiais;

4) Recolher, analisar e tratar as informações e dados 
fornecidos pelas forças e serviços de segurança, nomea-
damente todas as informações e dados necessários para o 
cumprimento das atribuições dos SPU;

5) Organizar e planear a investigação criminal no âmbi-
to das atribuições dos SPU;

6) Prestar informações, com recurso a dados integrados, 
às unidades operacionais correspondentes sobre os resul-
tados de análise e avaliação e as informações de alertas 
decorrentes do tratamento estatístico e da avaliação de 
riscos no âmbito da prevenção e combate à criminalidade, 
a fim de possibilitar a tomada pelas mesmas de medidas de 
prevenção quotidiana e resposta a emergências;
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7) [Anterior alínea 5)];

8) [Anterior alínea 6)];

9) [Anterior alínea 7)];

10) [Anterior alínea 8)];

11) [Anterior alínea 9)];

12) Elaborar o relatório de actividades anual dos SPU 
com o apoio das subunidades;

13) [Anterior alínea 11)];

14) [Anterior alínea 13)].

Artigo 9.º

Centro de Planeamento de Operações

Ao CPO compete:

1) Planear operações no âmbito da segurança interna;

2) Estudar, propor e supervisionar as medidas de segu-
rança a aplicar para garantir os níveis de segurança interna 
desejados;

3) […];

4) Coordenar e planear a intervenção e acção conjunta 
dos organismos policiais subordinados e avaliar a respecti-
va capacidade operacional;

5) Definir e aprovar as regras de trabalho e níveis de 
empenhamento dos organismos policiais subordinados;

6) Estudar e propor a aplicação dos meios tecnológicos 
complementares da actividade policial;

7) Estudar e propor medidas de optimização tendentes à 
melhoria da capacidade de execução operacional dos orga-
nismos policiais subordinados;

8) Elaborar propostas de treino dos organismos policiais 
subordinados e de exercício conjunto interdepartamental, 
orientando a respectiva execução e avaliando os seus resul-
tados, com vista à optimização da capacidade operacional;

9) Coordenar e planear os trabalhos de comando das 
operações policiais conjuntas interdepartamentais, bem 
como coordenar e apoiar o desenvolvimento das respecti-
vas operações conjuntas;

10) [Anterior alínea 9)];

11) [Anterior alínea 10)].

Artigo 9.º-A

Centro de Coordenação e Protecção Civil

Ao CCPC compete:

1) Estabelecer e supervisionar o sistema de alerta de in-
cidentes súbitos de natureza pública;
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2) Coordenar os trabalhos de recuperação após a ocor-
rência de incidentes súbitos de natureza pública;

3) Elaborar e rever o plano geral de protecção civil;

4) Coordenar o funcionamento do Centro de Opera-
ções de Protecção Civil (COPC), a fim de apoiar a acção 
conjunta sempre que a estrutura da protecção civil seja 
activada, sem prejuízo do funcionamento permanente de 
toda a estrutura de protecção civil, bem como das acções 
de cooperação em curso;

5) Preparar e planear exercícios anuais de protecção 
civil;

6) Criar mecanismos de colaboração com as entidades 
do Interior da China e de outros países ou regiões, com as 
quais vigorem acordos de cooperação para prestação de 
auxílio, bem como com as outras entidades da estrutura de 
protecção civil da RAEM;

7) Participar na cooperação internacional e inter-regio-
nal em matéria de protecção civil.

8) [Revogada]

9) [Revogada]

Artigo 11.º 

Departamento de Gestão de Recursos

1. Ao DGR compete prestar o apoio técnico e admi-
nistrativo necessário à prossecução das atribuições, bem 
como assegurar o estudo e planeamento dos recursos hu-
manos, financeiros e logísticos dos SPU.

2. Ao DGR compete:

1) […];

2) […];

3) […];

4) Organizar e supervisionar os concursos e as consultas 
relativos à realização de obras, aquisição de bens e ser-
viços e elaborar as propostas de adjudicação, bem como 
acompanhar o respectivo expediente;

5) Estudar e elaborar o plano de gestão patrimonial das 
instalações e equipamentos dos SPU, bem como proceder 
ao aprovisionamento e gestão dos meios logísticos e outros 
materiais armazenados, mantendo actualizado o respecti-
vo inventário;

6) Elaborar a conta e o relatório anual respeitante à ges-
tão financeira;

7) Elaborar os planos de recrutamento, formação e pro-
moção dos recursos humanos, bem como coordenar a sua 
implementação;

8) Estudar as estratégias, a gestão e o desenvolvimento 
dos recursos humanos, elaborar os respectivos planos e 
relatórios, procedendo periodicamente à previsão, análise 
e avaliação da necessidade de recursos humanos;
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9) Adquirir equipamentos aplicáveis às actividades 
operacionais dos SPU, incluindo os equipamentos de co-
municação e de fornecimento de energia necessários para 
assegurar o funcionamento do COPC;

10) Propor medidas de simplificação dos procedimentos 
administrativos, optimização da estrutura administrativa e 
aumento da eficácia administrativa;

11) Acompanhar os trabalhos relativos ao processo de 
avaliação do desempenho;

12) Assegurar a gestão do pessoal e do arquivo dos SPU;

13) Assegurar os serviços administrativos e os registos 
de recepção e expedição de documentos;

14) Assegurar os serviços de tradução e interpretação.

Artigo 12.º

Departamento de Informática e de Tecnologias da 
Informação

Ao DITI compete:

1) Coordenar e orientar a construção e a aplicação geral 
do sistema de tecnologia da informação da área da segu-
rança, de forma a articular o mesmo com a política de po-
liciamento inteligente do Governo da RAEM;

2) Coadjuvar o Comandante-geral na tomada de deci-
sões no âmbito das tecnologias da informação, bem como 
na respectiva execução;

3) Estudar, propor, avaliar e definir métodos e equipa-
mentos de aplicação às tecnologias da informação, com 
vista a apresentar estratégias e soluções tecnológicas para 
salvaguardar a segurança pública;

4) Organizar e coordenar o estabelecimento de uma 
plataforma informática de interoperabilidade da área da 
segurança, de forma a assegurar a compatibilização de 
metodologias utilizadas no tratamento da informação com 
outros serviços ou entidades públicos da RAEM;

5) Estudar e promover o desenvolvimento modernizado 
e inteligente dos trabalhos da área da segurança;

6) Estudar, propor e definir medidas de segurança da 
informação aptas ao funcionamento dos SPU, de forma a 
assegurar a segurança, confidencialidade e integridade da 
informação armazenada nos sistemas informáticos;

7) Aplicar técnicas e equipamentos informáticos e de 
telecomunicação, com vista a aumentar a eficiência de fun-
cionamento dos SPU e coadjuvá-los na gestão de dados e 
informações;

8) Prestar apoio técnico na construção de projectos de 
informatização coordenados pelos SPU no âmbito da se-
gurança, em cooperação com as forças e serviços de segu-
rança;

9) Prestar apoio técnico na utilização dos sistemas in-
formáticos, dos sistemas de telecomunicação e dos equipa-
mentos electrónicos.



N.º 25 — 21-6-2021 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 791

5/2009
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Artigo 13.º

Divisão de Ligação de Assuntos Policiais e Relações 
Públicas

À DLAPRP compete:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) […];

7) Promover a divulgação aos órgãos de comunicação 
social de informações pertinentes relativas às acções ope-
racionais coordenadas pelos SPU e difundir, através de 
diferentes meios de comunicação social, informações que 
contribuam para a redução de riscos;

8) […];

9) Promover, junto da população, actividades voltadas 
para a prevenção e autoprotecção face a riscos advindos de 
fenómenos de origem natural ou outra, através da realiza-
ção de acções de sensibilização e divulgação cívicas e co-
munitárias, procurando elevar a consciência da população 
para a autoprotecção e para a necessidade de cooperação 
com as entidades competentes.»

Artigo 2.º

Alteração à versão chinesa do Regulamento 
Administrativo n.º 5/2009

1. O termo « » na versão chinesa das alíneas 
11) e 13) do artigo 8.º do Regulamento Administrativo n.º 5/2009 
é alterado para « ».

2. A versão chinesa do n.º 1 do artigo 17.º do Regulamento 
Administrativo n.º 5/2009 passa a ser «

».

Artigo 3.º

Aditamento ao Regulamento Administrativo n.º 5/2009

São aditados ao Regulamento Administrativo n.º 5/2009 os 
artigos 12.º-A, 12.º-B e 12.º-C, com a seguinte redacção:

«Artigo 12.º-A

Departamento de Estudo, Planeamento e Coordenação 
de Operações de Protecção Civil

1. Ao DEPCOPC compete:

1) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção, de 
forma contínua, dos riscos colectivos de origem natural ou 
outra, de acordo com critérios e matrizes científicas;
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2) Recolher, estudar e apresentar sugestões e medidas 
para o desenvolvimento dos trabalhos de protecção civil;

3) Implementar planos de resposta a emergência in-
ternos ou funcionais, orientar e apresentar sugestões às 
entidades integrantes da estrutura de protecção civil da 
RAEM directamente responsáveis pelo tratamento de de-
terminados incidentes súbitos de natureza pública, aquan-
do da elaboração de planos de contingência específicos;

4) Planear e elaborar o inventário dos recursos, meios e 
estabelecimentos de apoio logístico, fornecidos pelas enti-
dades públicas e privadas;

5) Prosseguir actividades dirigidas primacialmente para 
a prevenção das ocorrências resultantes de incidentes 
súbitos de natureza pública e coordenar os trabalhos de 
divulgação de informação relacionada e de promoção da 
educação cívica, no sentido de elevar a consciência sobre a 
autoprotecção da população;

6) Organizar e coordenar os trabalhos relacionados com 
a gestão dos voluntários, definir os critérios, procedimen-
tos, estatutos, planos ou documentos equivalentes necessá-
rios para a gestão dos trabalhos de voluntariado;

7) Coordenar os trabalhos necessários ao funcionamen-
to eficaz do COPC;

8) Colaborar com outras entidades da estrutura de pro-
tecção civil da RAEM, na elaboração de instruções neces-
sárias, com vista a um trabalho de prevenção uniformiza-
do;

9) Coordenar as acções de apoio a facultar às vítimas, 
em situação de emergência.

2. O DEPCOPC compreende as seguintes divisões:

1) Divisão dos Assuntos de Planeamento da Protecção 
Civil (DAPPC);

2) Divisão de Coordenação de Operações de Protecção 
Civil de Emergência (DCOPCE).

Artigo 12.º-B

Divisão dos Assuntos de Planeamento da Protecção Civil

À DAPPC compete:

1) Definir normas de difusão dos alertas e procedimen-
tos posteriores, no âmbito das atribuições dos SPU;

2) Estudar e rever de forma contínua o plano geral de 
protecção civil, apresentando propostas de revisão;

3) Apresentar sugestões e opiniões na elaboração de 
planos de contingência específicos às demais entidades da 
estrutura de protecção civil da RAEM;

4) Elaborar planos de resposta a emergência internos 
ou funcionais dos SPU em matéria de protecção civil, 
procedendo à sua contínua revisão, com vista à necessária 
actualização e melhoria;
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5) Localizar os recursos, meios e estabelecimentos de 
apoio logístico das entidades públicas e privadas, bem 
como inspeccionar periodicamente os mesmos juntamente 
com as entidades gestoras para garantir que estejam em 
boas condições, de forma a assegurar a fácil mobilização 
nas operações de socorro de emergência;

6) Manter actualizado o cadastro de todas as infra-estru-
turas críticas, do sector público ou privado, bem como dos 
factores susceptíveis de aumentar o risco e vulnerabilidade 
para a segurança das pessoas, seus bens, valores culturais 
e património público e privado, em caso de ocorrência de 
incidentes súbitos de natureza pública;

7) Elaborar e executar planos anuais de exercício de pro-
tecção civil, bem como o respectivo relatório conclusivo;

8) Proceder a exercícios de simulacro temático que vi-
sam testar a capacidade operacional da estrutura de pro-
tecção civil, bem como a melhor forma de utilização dos 
recursos existentes, acompanhando a respectiva situação 
de execução;

9) Garantir o armazenamento adequado dos planos de 
contingência específicos e dos planos de resposta a emer-
gência internos ou funcionais elaborados por cada entida-
de da estrutura de protecção civil da RAEM;

10) Proceder a actividades de sensibilização e educação 
de protecção civil, providenciando a cooperação ou assis-
tência necessária às entidades promotoras;

11) Processar os pedidos de inscrição de voluntários, 
verificar ou confirmar a qualidade e capacidade técnico-
-profissional dos requerentes, bem como proceder à anula-
ção ou revogação de inscrição;

12) Registar, organizar e coordenar os trabalhos dos 
voluntários, incluindo a definição dos cadernos de inscri-
ção de voluntários, a elaboração dos respectivos planos de 
intervenção, a realização de acções de formação, o forne-
cimento de equipamentos aos voluntários, a emissão de 
documentos comprovativos relacionados com os serviços 
de voluntariado, bem como a actualização e verificação 
contínua do respectivo cadastro;

13) Acompanhar as demais incumbências previstas no 
regime jurídico da protecção civil relativas ao voluntaria-
do;

14) Acompanhar e concretizar a cooperação e intercâm-
bio internacional e inter-regional em matéria de protecção 
civil.

Artigo 12.º-C

Divisão de Coordenação de Operações de Protecção 
Civil de Emergência

À DCOPCE compete:

1) Proceder a operações de resposta necessárias aos in-
cidentes súbitos de natureza pública, antes da activação da 
estrutura de protecção civil;
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2) Difundir instruções de procedimento operacional 
com vista à uniformização das acções de resposta;

3) Gerir o sistema de alerta de incidentes súbitos de 
natureza pública e difundir os alertas e a informação ade-
quada à protecção do público, de acordo com a graduação 
dos estados de incidentes súbitos de natureza pública esta-
belecida no regime jurídico de protecção civil;

4) Em cooperação com outros serviços e entidades públi-
cos, prestar apoio às vítimas, em situação de emergência;

5) Apoiar no acompanhamento e execução dos trabalhos 
de recuperação após a ocorrência de incidentes súbitos de 
natureza pública;

6) Promover a análise contínua dos incidentes súbitos de 
natureza pública, tipificando-os, por forma a uma efectiva 
execução do plano geral de protecção civil, sinalizando 
qualquer insuficiência de meios de resposta que se detecte 
no decurso da execução do plano;

7) Em caso de activação da estrutura de protecção civil, 
verificar a execução dos planos específicos de contingência 
pelas entidades integradas na estrutura de protecção civil 
da RAEM relativamente às áreas a que pertencem, apre-
sentando propostas de revisão aos respectivos planos;

8) Executar os trabalhos de apoio para assegurar o fun-
cionamento eficaz do COPC;

9) Organizar os voluntários para desenvolver os respec-
tivos trabalhos de voluntariado após a ocorrência de in-
cidentes súbitos de natureza pública, à ordem do Coman-
dante de Acção Conjunta;

10) Manter o contacto com as entidades competentes em 
matérias relativas às redes de comunicações, de abasteci-
mento e informáticas, de forma a assegurar a comunicação 
eficaz entre o comando das operações e as diversas entida-
des da estrutura de protecção civil da RAEM.»

Artigo 4.º

Substituição do mapa anexo

O mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º do Re-
gulamento Administrativo n.º 5/2009 é substituído pelo mapa 
constante do anexo I ao presente regulamento administrativo, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º

Encargos financeiros

Os encargos financeiros resultantes da execução do presen-
te regulamento administrativo são suportados por conta das 
dotações inscritas no Orçamento da Região Administrativa 
Especial de Macau afectas aos SPU e de outras dotações que a 
Direcção dos Serviços de Finanças mobilize para o efeito.
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5/2009

 

––––––––––

附件一

（本行政法規第四條所指者）

附表

（第十七條第二款所指者）

警察總局人員編制

人員組別 級別 官職及職程 職位數目

− 3

− 3

− 3

6 12

− 5

5 12

4 11

3 2

51

Artigo 6.º

Revogação

São revogadas as alíneas 8) e 9) do artigo 9.º-A, o artigo 10.º e 
o n.º 5 do artigo 14.º do Regulamento Administrativo n.º 5/2009.

Artigo 7.º

Republicação

É republicado, integralmente, no anexo II ao presente regu-
lamento administrativo, do qual faz parte integrante, o Regu-
lamento Administrativo n.º 5/2009, com as alterações introdu-
zidas pelo presente regulamento administrativo, procedendo-
-se à sua renumeração.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 2 de Junho de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

––––––––––

ANEXO I

(a que se refere o artigo 4.º do presente regulamento 
administrativo)

Mapa anexo

(a que se refere o n.º 2 do artigo 17.º)

Quadro de pessoal dos Serviços de Polícia Unitários

Grupo de pessoal Nível Cargos e carreiras
Número 

de lugares

Direcção e chefia — Adjunto 3

—
C hefe de depa r ta-
mento

3

— Chefe de divisão 3

Técnico superior 6 Técnico superior 12

Interpretação e 
tradução

— Intérprete-tradutor 5

Técnico 5 Técnico 12

Técnico de apoio 4 Adjunto-técnico 11

3
Assistente técn ico 
administrativo

2

Total 51
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附件二

（本行政法規第七條所指者）

重新公佈

澳 門 特 別 行 政 區

第 5/2009號行政法規

警察總局的組織及運作

1/2001

15/2009

1

ANEXO II

(a que se refere o artigo 7.º do presente regulamento 
administrativo)

Republicação

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 5/2009

Organização e funcionamento dos Serviços
de Polícia Unitários

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau e do artigo 9.º 
da Lei n.º 1/2001, para valer como regulamento administrativo, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Sistema de direcção

Os Serviços de Polícia Unitários, adiante designados por 
SPU, são dirigidos pelo Comandante-geral.

Artigo 2.º

Adjuntos

1. O Comandante-geral dos SPU é coadjuvado por três ad-
juntos, a quem compete assegurar respectivamente a chefia do 
Centro de Análise de Informações (CAI), do Centro de Pla-
neamento de Operações (CPO) e do Centro de Coordenação 
e Protecção Civil (CCPC), sendo apoiados pelas subunidades 
correspondentes, indicadas no artigo seguinte, no âmbito das 
suas competências.

2. Os adjuntos são nomeados pela entidade competente, em 
comissão de serviço, sob proposta do Comandante-geral, de 
entre o seguinte pessoal:

1) Os adjuntos que chefiam o CAI e o CPO são selecciona-
dos e recrutados de entre os intendentes do Corpo de Polícia 
de Segurança Pública, inspectores de 2.ª classe ou superior, da 
Polícia Judiciária;

2) O adjunto que chefia o CCPC é seleccionado e recrutado 
de entre os intendentes do Corpo de Polícia de Segurança Pú-
blica, intendentes alfandegários dos Serviços de Alfândega, 
chefes principais do Corpo de Bombeiros, ou indivíduos habi-
litados com curso superior ou licenciatura adequada ou com 
especiais qualificações e competências para o exercício das 
funções.

3. Os adjuntos são equiparados a director e auferem a remu-
neração correspondente ao índice da coluna 1 do mapa 1 anexo 
à Lei n.º 15/2009 (Disposições Fundamentais do Estatuto do 
Pessoal de Direcção e Chefia), sem prejuízo das demais rega-
lias do respectivo cargo de origem.
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Artigo 3.º

Estrutura orgânica

Os SPU compreendem as seguintes subunidades orgânicas:

1) Gabinete do Comandante-geral (GCG);

2) Centro de Análise de Informações (CAI);

3) Centro de Planeamento de Operações (CPO);

4) Centro de Coordenação e Protecção Civil (CCPC);

5) Departamento de Gestão de Recursos (DGR);

6) Departamento de Informática e de Tecnologias da Infor-
mação (DITI);

7) Departamento de Estudo, Planeamento e Coordenação 
de Operações de Protecção Civil (DEPCOPC);

8) Divisão de Ligação de Assuntos Policiais e Relações Pú-
blicas (DLAPRP).

Artigo 4.º

Gabinete do Comandante-geral

1. O GCG constitui a estrutura de apoio pessoal e directo ao 
exercício das funções do Comandante-geral.

2. O GCG compreende:

1) O coordenador do Gabinete;

2) Os assessores;

3) Os secretários pessoais e o adjunto do Gabinete.

Artigo 5.º

Coordenador do Gabinete

Ao coordenador do Gabinete compete coordenar a gestão 
do GCG, distribuir trabalhos aos seus elementos e superin-
tender a respectiva actividade de acordo com as instruções do 
Comandante-geral, bem como desempenhar as demais tarefas 
que lhe sejam por este cometidas.

Artigo 6.º

Assessores

1. Compete aos assessores a prestação de apoio técnico es-
pecializado e desempenhar funções específicas, de acordo com 
instruções recebidas directamente do Comandante-geral, ou 
através do coordenador do Gabinete.

2. Os assessores, no número máximo de cinco, estão isentos 
de horário de trabalho, não lhes sendo por isso devida qualquer 
remuneração por trabalho prestado fora do horário normal.

3. O limite imposto no número anterior pode ser alargado, a 
título excepcional, por despacho do Chefe do Executivo, me-
diante proposta fundamentada do Comandante-geral, con-
soante as necessidades reais de trabalho.
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Artigo 7.º

Secretários pessoais e adjunto do Gabinete

1. Os secretários pessoais, no número máximo de três, exe-
cutam as instruções recebidas directamente do Comandante-
-geral ou através do coordenador do Gabinete, competindo-
-lhes:

1) Tratar do expediente e correspondência do GCG, assegu-
rando o respectivo arquivo e segurança;

2) Encaminhar os pedidos de audiência e organizar a agenda 
do Comandante-geral;

3) Assegurar as demais tarefas que lhes forem determinadas 
pelo Comandante-geral ou pelo coordenador do Gabinete.

2. Compete ao adjunto do Gabinete executar as tarefas de-
terminadas pelo Comandante-geral.

Artigo 8.º

Centro de Análise de Informações

Ao CAI compete:

1) Definir o modelo de trabalho e as normas técnicas relati-
vas à pesquisa, tratamento, armazenamento, aplicação e difu-
são de informações policiais;

2) Estudar e definir o mecanismo de gestão integrada de in-
formações policiais;

3) Organizar e planear os sistemas de gestão policial, coor-
denando e estabelecendo um sistema padrão de informações e 
dados policiais;

4) Recolher, analisar e tratar as informações e dados forneci-
dos pelas forças e serviços de segurança, nomeadamente todas 
as informações e dados necessários para o cumprimento das 
atribuições dos SPU;

5) Organizar e planear a investigação criminal no âmbito das 
atribuições dos SPU;

6) Prestar informações, com recurso a dados integrados, às 
unidades operacionais correspondentes sobre os resultados de 
análise e avaliação e as informações de alertas decorrentes do 
tratamento estatístico e da avaliação de riscos no âmbito da 
prevenção e combate à criminalidade, a fim de possibilitar a 
tomada pelas mesmas de medidas de prevenção quotidiana e 
resposta a emergências;

7) Preparar, na respectiva área de responsabilidade, os pla-
nos de segurança e contingência;

8) Estudar e propor medidas relativas às operações de re-
crutamento de pessoal para ingresso nos organismos policiais 
subordinados, designadamente quanto à definição do perfil do 
candidato;

9) Conceber e propor a execução de medidas de segurança 
sobre matérias classificadas no âmbito da missão dos SPU;
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10) Participar na cooperação internacional e inter-regional 
em matéria de informações policiais;

11) Estudar e propor acções de formação técnica do pessoal 
dos organismos policiais subordinados;

12) Elaborar o relatório de actividades anual dos SPU com o 
apoio das subunidades;

13) Tratar e normalizar a estatística da actividade operacio-
nal e disciplinar das forças e serviços de segurança;

14) Coordenar, recolher e tratar, no âmbito das forças e ser-
viços de segurança, os dados estatísticos e respectivo suporte 
material, relativos à aplicação dos instrumentos de direito 
internacional, directa ou indirectamente aplicáveis à Região 
Administrativa Especial de Macau, doravante designada por 
RAEM.

Artigo 9.º

Centro de Planeamento de Operações

Ao CPO compete:

1) Planear operações no âmbito da segurança interna;

2) Estudar, propor e supervisionar as medidas de segurança 
a aplicar para garantir os níveis de segurança interna deseja-
dos;

3) Preparar e actualizar planos de segurança e de contingên-
cia em articulação com o CAI;

4) Coordenar e planear a intervenção e acção conjunta dos 
organismos policiais subordinados e avaliar a respectiva capa-
cidade operacional;

5) Definir e aprovar as regras de trabalho e níveis de empe-
nhamento dos organismos policiais subordinados;

6) Estudar e propor a aplicação dos meios tecnológicos com-
plementares da actividade policial;

7) Estudar e propor medidas de optimização tendentes à me-
lhoria da capacidade de execução operacional dos organismos 
policiais subordinados;

8) Elaborar propostas de treino dos organismos policiais 
subordinados e de exercício conjunto interdepartamental, 
orientando a respectiva execução e avaliando os seus resultados, 
com vista à optimização da capacidade operacional;

9) Coordenar e planear os trabalhos de comando das opera-
ções policiais conjuntas interdepartamentais, bem como coor-
denar e apoiar o desenvolvimento das respectivas operações 
conjuntas;

10) Acompanhar e supervisionar a concretização e execução 
das operações dos organismos policiais subordinados, quer 
quando actuando isoladamente, quer quando actuando conjun-
tamente;

11) Elaborar e manter actualizados os dados estatísticos rela-
tivos à actividade operacional dos SPU.
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Artigo 10.º

Centro de Coordenação e Protecção Civil

Ao CCPC compete:

1) Estabelecer e supervisionar o sistema de alerta de inciden-
tes súbitos de natureza pública;

2) Coordenar os trabalhos de recuperação após a ocorrência 
de incidentes súbitos de natureza pública;

3) Elaborar e rever o plano geral de protecção civil;

4) Coordenar o funcionamento do Centro de Operações 
de Protecção Civil (COPC), a fim de apoiar a acção conjunta 
sempre que a estrutura da protecção civil seja activada, sem 
prejuízo do funcionamento permanente de toda a estrutura de 
protecção civil, bem como das acções de cooperação em curso;

5) Preparar e planear exercícios anuais de protecção civil;

6) Criar mecanismos de colaboração com as entidades do 
Interior da China e de outros países ou regiões, com as quais 
vigorem acordos de cooperação para prestação de auxílio, bem 
como com as outras entidades da estrutura de protecção civil 
da RAEM;

7) Participar na cooperação internacional e inter-regional em 
matéria de protecção civil.

Artigo 11.º

Departamento de Gestão de Recursos

1. Ao DGR compete prestar o apoio técnico e administrativo 
necessário à prossecução das atribuições, bem como assegurar 
o estudo e planeamento dos recursos humanos, financeiros e 
logísticos dos SPU.

2. Ao DGR compete:

1) Preparar os projectos de orçamento e executá-lo, uma vez 
aprovado;

2) Preparar o processamento dos vencimentos e outros subsí-
dios e abonos;

3) Efectuar os pagamentos devidamente autorizados;

4) Organizar e supervisionar os concursos e as consultas 
relativos à realização de obras, aquisição de bens e serviços e 
elaborar as propostas de adjudicação, bem como acompanhar 
o respectivo expediente;

5) Estudar e elaborar o plano de gestão patrimonial das 
instalações e equipamentos dos SPU, bem como proceder ao 
aprovisionamento e gestão dos meios logísticos e outros mate-
riais armazenados, mantendo actualizado o respectivo inventá-
rio;

6) Elaborar a conta e o relatório anual respeitante à gestão 
financeira;

7) Elaborar os planos de recrutamento, formação e promo-
ção dos recursos humanos, bem como coordenar a sua imple-
mentação;
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8) Estudar as estratégias, a gestão e o desenvolvimento dos 
recursos humanos, elaborar os respectivos planos e relatórios, 
procedendo periodicamente à previsão, análise e avaliação da 
necessidade de recursos humanos;

9) Adquirir equipamentos aplicáveis às actividades operacio-
nais dos SPU, incluindo os equipamentos de comunicação e de 
fornecimento de energia necessários para assegurar o funcio-
namento do COPC;

10) Propor medidas de simplificação dos procedimentos 
administrativos, optimização da estrutura administrativa e au-
mento da eficácia administrativa;

11) Acompanhar os trabalhos relativos ao processo de ava-
liação do desempenho;

12) Assegurar a gestão do pessoal e do arquivo dos SPU;

13) Assegurar os serviços administrativos e os registos de 
recepção e expedição de documentos;

14) Assegurar os serviços de tradução e interpretação.

Artigo 12.º

Departamento de Informática e de Tecnologias da 
Informação

Ao DITI compete:

1) Coordenar e orientar a construção e a aplicação geral do 
sistema de tecnologia da informação da área da segurança, de 
forma a articular o mesmo com a política de policiamento inte-
ligente do Governo da RAEM;

2) Coadjuvar o Comandante-geral na tomada de decisões no 
âmbito das tecnologias da informação, bem como na respectiva 
execução;

3) Estudar, propor, avaliar e definir métodos e equipamentos 
de aplicação às tecnologias da informação, com vista a apre-
sentar estratégias e soluções tecnológicas para salvaguardar a 
segurança pública;

4) Organizar e coordenar o estabelecimento de uma plata-
forma informática de interoperabilidade da área da segurança, 
de forma a assegurar a compatibilização de metodologias uti-
lizadas no tratamento da informação com outros serviços ou 
entidades públicos da RAEM;

5) Estudar e promover o desenvolvimento modernizado e 
inteligente dos trabalhos da área da segurança;

6) Estudar, propor e definir medidas de segurança da infor-
mação aptas ao funcionamento dos SPU, de forma a assegurar 
a segurança, confidencialidade e integridade da informação 
armazenada nos sistemas informáticos;

7) Aplicar técnicas e equipamentos informáticos e de teleco-
municação, com vista a aumentar a eficiência de funcionamen-
to dos SPU e coadjuvá-los na gestão de dados e informações;

8) Prestar apoio técnico na construção de projectos de infor-
matização coordenados pelos SPU no âmbito da segurança, em 
cooperação com as forças e serviços de segurança;
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9) Prestar apoio técnico na utilização dos sistemas informá-
ticos, dos sistemas de telecomunicação e dos equipamentos 
electrónicos.

Artigo 13.º

Departamento de Estudo, Planeamento e Coordenação de 
Operações de Protecção Civil

1. Ao DEPCOPC compete:

1) Levantamento, previsão, avaliação e prevenção, de forma 
contínua, dos riscos colectivos de origem natural ou outra, de 
acordo com critérios e matrizes científicas;

2) Recolher, estudar e apresentar sugestões e medidas para o 
desenvolvimento dos trabalhos de protecção civil;

3) Implementar planos de resposta a emergência internos ou 
funcionais, orientar e apresentar sugestões às entidades inte-
grantes da estrutura de protecção civil da RAEM directamen-
te responsáveis pelo tratamento de determinados incidentes 
súbitos de natureza pública, aquando da elaboração de planos 
de contingência específicos;

4) Planear e elaborar o inventário dos recursos, meios e es-
tabelecimentos de apoio logístico, fornecidos pelas entidades 
públicas e privadas;

5) Prosseguir actividades dirigidas primacialmente para a 
prevenção das ocorrências resultantes de incidentes súbitos de 
natureza pública e coordenar os trabalhos de divulgação de 
informação relacionada e de promoção da educação cívica, no 
sentido de elevar a consciência sobre a autoprotecção da popu-
lação;

6) Organizar e coordenar os trabalhos relacionados com a 
gestão dos voluntários, definir os critérios, procedimentos, es-
tatutos, planos ou documentos equivalentes necessários para a 
gestão dos trabalhos de voluntariado;

7) Coordenar os trabalhos necessários ao funcionamento efi-
caz do COPC;

8) Colaborar com outras entidades da estrutura de protecção 
civil da RAEM, na elaboração de instruções necessárias, com 
vista a um trabalho de prevenção uniformizado;

9) Coordenar as acções de apoio a facultar às vítimas, em 
situação de emergência.

2. O DEPCOPC compreende as seguintes divisões:

1) Divisão dos Assuntos de Planeamento da Protecção Civil 
(DAPPC);

2) Divisão de Coordenação de Operações de Protecção Civil 
de Emergência (DCOPCE).

Artigo 14.º

Divisão dos Assuntos de Planeamento da Protecção Civil

À DAPPC compete:

1) Definir normas de difusão dos alertas e procedimentos 
posteriores, no âmbito das atribuições dos SPU;



N.º 25 — 21-6-2021 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 803

2) Estudar e rever de forma contínua o plano geral de pro-
tecção civil, apresentando propostas de revisão;

3) Apresentar sugestões e opiniões na elaboração de planos 
de contingência específicos às demais entidades da estrutura 
de protecção civil da RAEM;

4) Elaborar planos de resposta a emergência internos ou 
funcionais dos SPU em matéria de protecção civil, procedendo 
à sua contínua revisão, com vista à necessária actualização e 
melhoria;

5) Localizar os recursos, meios e estabelecimentos de apoio 
logístico das entidades públicas e privadas, bem como inspec-
cionar periodicamente os mesmos juntamente com as entida-
des gestoras para garantir que estejam em boas condições, de 
forma a assegurar a fácil mobilização nas operações de socorro 
de emergência;

6) Manter actualizado o cadastro de todas as infra-estruturas 
críticas, do sector público ou privado, bem como dos factores 
susceptíveis de aumentar o risco e vulnerabilidade para a se-
gurança das pessoas, seus bens, valores culturais e património 
público e privado, em caso de ocorrência de incidentes súbitos 
de natureza pública;

7) Elaborar e executar planos anuais de exercício de protec-
ção civil, bem como o respectivo relatório conclusivo;

8) Proceder a exercícios de simulacro temático que visam 
testar a capacidade operacional da estrutura de protecção civil, 
bem como a melhor forma de utilização dos recursos existen-
tes, acompanhando a respectiva situação de execução;

9) Garantir o armazenamento adequado dos planos de con-
tingência específicos e dos planos de resposta a emergência in-
ternos ou funcionais elaborados por cada entidade da estrutura 
de protecção civil da RAEM;

10) Proceder a actividades de sensibilização e educação de 
protecção civil, providenciando a cooperação ou assistência 
necessária às entidades promotoras;

11) Processar os pedidos de inscrição de voluntários, verifi-
car ou confirmar a qualidade e capacidade técnico-profissional 
dos requerentes, bem como proceder à anulação ou revogação 
de inscrição;

12) Registar, organizar e coordenar os trabalhos dos volun-
tários, incluindo a definição dos cadernos de inscrição de vo-
luntários, a elaboração dos respectivos planos de intervenção, 
a realização de acções de formação, o fornecimento de equipa-
mentos aos voluntários, a emissão de documentos comprovati-
vos relacionados com os serviços de voluntariado, bem como a 
actualização e verificação contínua do respectivo cadastro;

13) Acompanhar as demais incumbências previstas no regi-
me jurídico da protecção civil relativas ao voluntariado;

14) Acompanhar e concretizar a cooperação e intercâmbio 
internacional e inter-regional em matéria de protecção civil.
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Artigo 15.º

Divisão de Coordenação de Operações de Protecção 
Civil de Emergência

À DCOPCE compete:

1) Proceder a operações de resposta necessárias aos inciden-
tes súbitos de natureza pública, antes da activação da estrutura 
de protecção civil;

2) Difundir instruções de procedimento operacional com 
vista à uniformização das acções de resposta;

3) Gerir o sistema de alerta de incidentes súbitos de natureza 
pública e difundir os alertas e a informação adequada à pro-
tecção do público, de acordo com a graduação dos estados de 
incidentes súbitos de natureza pública estabelecida no regime 
jurídico de protecção civil;

4) Em cooperação com outros serviços e entidades públicos, 
prestar apoio às vítimas, em situação de emergência;

5) Apoiar no acompanhamento e execução dos trabalhos de 
recuperação após a ocorrência de incidentes súbitos de nature-
za pública;

6) Promover a análise contínua dos incidentes súbitos de 
natureza pública, tipificando-os, por forma a uma efectiva exe-
cução do plano geral de protecção civil, sinalizando qualquer 
insuficiência de meios de resposta que se detecte no decurso da 
execução do plano;

7) Em caso de activação da estrutura de protecção civil, ve-
rificar a execução dos planos específicos de contingência pelas 
entidades integradas na estrutura de protecção civil da RAEM 
relativamente às áreas a que pertencem, apresentando propos-
tas de revisão aos respectivos planos;

8) Executar os trabalhos de apoio para assegurar o funciona-
mento eficaz do COPC;

9) Organizar os voluntários para desenvolver os respectivos 
trabalhos de voluntariado após a ocorrência de incidentes súbitos 
de natureza pública, à ordem do Comandante de Acção Con-
junta;

10) Manter o contacto com as entidades competentes em ma-
térias relativas às redes de comunicações, de abastecimento e 
informáticas, de forma a assegurar a comunicação eficaz entre 
o comando das operações e as diversas entidades da estrutura 
de protecção civil da RAEM.

Artigo 16.º

Divisão de Ligação de Assuntos Policiais e Relações 
Públicas

À DLAPRP compete:

1) Estabelecer contactos com entidades congéneres de outras 
jurisdições, em matérias de natureza policial;

2) Criar, promover e encetar contactos com entidades con-
géneres tendentes a fortalecer o mecanismo de ligação com as 
mesmas, de forma a assegurar a troca e permuta de informa-
ções policiais;
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3) Propor, promover e organizar e preparar encontros de co-
operação e intercâmbio policiais;

4) Acolher os representantes das associações e organismos 
públicos e privados, assim como organizar intercâmbios com 
instituições externas;

5) Estudar e propor formas de interacção entre os organis-
mos policiais e a população;

6) Organizar e coordenar actividades de sensibilização 
pública junto da população;

7) Promover a divulgação aos órgãos de comunicação social 
de informações pertinentes relativas às acções operacionais 
coordenadas pelos SPU e difundir, através de diferentes meios 
de comunicação social, informações que contribuam para a re-
dução de riscos;

8) Assegurar a comunicação social e as relações públicas, o 
serviço informativo e o atendimento ao público;

9) Promover, junto da população, actividades voltadas para 
a prevenção e autoprotecção face a riscos advindos de fenóme-
nos de origem natural ou outra, através da realização de acções 
de sensibilização e divulgação cívicas e comunitárias, procu-
rando elevar a consciência da população para a autoprotecção 
e para a necessidade de cooperação com as entidades compe-
tentes.

Artigo 17.º

Recrutamento

1. Os membros do GCG são recrutados por livre escolha do 
Comandante-geral.

2. Com excepção do coordenador do Gabinete, que exercerá 
o seu cargo em regime de comissão de serviço, os restantes 
membros do GCG podem exercer os respectivos cargos em 
regime de comissão de serviço, requisição, destacamento e, 
tratando-se de pessoal sem lugar de origem nos serviços ou en-
tidades públicas, também em regime de contrato.

3. O coordenador do Gabinete e os assessores são recrutados 
de entre oficiais da carreira superior do Corpo de Polícia de 
Segurança Pública, inspectores da Polícia Judiciária ou indiví-
duos habilitados com curso superior ou licenciatura adequada 
ou com especiais qualificações para o exercício das funções.

4. Os secretários pessoais e o adjunto do Gabinete são 
recrutados de entre indivíduos com habilitação adequada ou 
comprovada experiência profissional para o desempenho das 
funções.

5. Os membros do GCG estão sujeitos aos deveres gerais que 
impendem sobre os funcionários e agentes da Administração 
Pública, nomeadamente aos deveres de zelo e sigilo sobre to-
dos os assuntos que lhes forem confiados ou que tenham co-
nhecimento por causa do exercício das suas funções.

Artigo 18.º

Remuneração e contribuições dos membros do GCG

1. A remuneração do coordenador do Gabinete corresponde 
a 90% do índice mais elevado previsto para os cargos de direc-
ção dos serviços públicos da Administração da RAEM.
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485

430

15/2009

2. A remuneração dos assessores do GCG é fixada por des-
pacho do Comandante-geral entre 65% a 87% do índice mais 
elevado previsto para os cargos de direcção dos serviços públi-
cos da Administração da RAEM.

3. Os secretários pessoais são remunerados pelo índice 485 
da tabela de vencimentos da função pública.

4. O adjunto do Gabinete é remunerado pelo índice 430 da 
tabela de vencimentos da função pública.

5. Os membros do GCG não podem beneficiar de quaisquer 
compensações por trabalho extraordinário.

6. Os membros do GCG, à excepção dos secretários pessoais 
e do adjunto do Gabinete, têm direito a transporte aéreo em 
classe executiva.

7. Salvo disposição em contrário, as contribuições efectuadas 
pelos membros do GCG no âmbito do regime de previdência 
têm por referência o vencimento único correspondente ao car-
go ou função exercida no GCG acrescido dos prémios de tem-
po de contribuição.

8. Em tudo o que não estiver previsto neste regulamento ad-
ministrativo aplica-se aos membros do GCG o regime geral da 
função pública.

Artigo 19.º

Cessação de funções

1. Em caso de cessação de funções do Comandante-geral os 
membros do GCG mantêm-se em serviço até à efectiva substi-
tuição daquele.

2. O pessoal do GCG que cesse funções em virtude do dis-
posto no número anterior ou por conveniência de serviço, tem 
direito, quando não tenha sido admitido em regime de contra-
to, a uma indemnização compensatória fixada nos termos dos 
n.os 1 e 2 do artigo 18.º da Lei n.º 15/2009.

3. A compensação referida no número anterior é reposta se, 
nos três meses subsequentes, o interessado vier a ser designado 
como membro do GCG ou vier a ocupar cargo na Administra-
ção da RAEM a que corresponda vencimento igual ou supe-
rior ao anteriormente auferido.

4. Os termos e os limites da compensação indemnizatória 
por cessação de funções do pessoal que tenha sido admitido 
em regime de contrato são os fixados no contrato, tratando-se 
de contrato individual de trabalho, ou, nas restantes situações, 
nas disposições legais em vigor.

Artigo 20.º

Restante pessoal

1. As forças e serviços de segurança, afectam aos SPU o pes-
soal das suas carreiras especiais necessário ao funcionamento 
dos SPU, de acordo com os mecanismos de mobilidade regula-
dos nos respectivos regimes estatutários.

2. As restantes necessidades de pessoal são preenchidas de 
acordo com a dotação prevista no mapa anexo ao presente 
regulamento administrativo, que dele faz parte integrante.
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3. O contingente adicional do pessoal a que se refere o n.º 1 é 
fixado por despacho do Secretário para a Segurança, mediante 
proposta do Comandante-geral.

Artigo 21.º

Logotipo e cartão de identificação

1. O modelo e a composição cromática do logotipo dos SPU 
são aprovados por ordem executiva.

2. O modelo do cartão de identificação dos trabalhadores 
dos SPU é aprovado por despacho do Chefe do Executivo.

Artigo 22.º

Transição de pessoal

1. O pessoal do quadro dos SPU constante do mapa anexo 
ao Regulamento Administrativo n.º 2/2001, transita, sem al-
teração da forma de provimento e no mesmo cargo, carreira, 
categoria e escalão, para os lugares do quadro constante do 
mapa anexo ao presente regulamento administrativo, que dele 
faz parte integrante.

2. A transição do pessoal referido no número anterior opera-
-se por lista nominativa, aprovada por despacho da entidade 
competente e publicada no Boletim Oficial da RAEM.

3. O pessoal a prestar apoio fora do quadro mantém a sua 
situação jurídico-funcional.

4. O tempo de serviço prestado pelo pessoal que transita nos 
termos dos n.os 1 e 3 deste artigo conta, para todos os efeitos 
legais, como prestado no cargo, carreira, categoria e escalão 
para que se opera a transição.

Artigo 23.º

Encargos

Os encargos resultantes da execução do presente regulamen-
to administrativo serão suportados por conta das dotações atri-
buídas aos SPU no corrente ano económico e por quaisquer 
outras que a Direcção dos Serviços de Finanças mobilize para 
o efeito.

Artigo 24.º

Disposição revogatória

É revogado o Regulamento Administrativo n.º 2/2001, com 
as alterações introduzidas pelo Regulamento Administrativo 
n.º 17/2003.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
primeiro dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 11 de Fevereiro de 2009.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.
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Mapa anexo

(a que se refere o n.º 2 do artigo 20.º)

Quadro de pessoal dos Serviços de Polícia Unitários

Grupo de pessoal Nível Cargos e carreiras
Número 

de lugares

Direcção e chefia — Adjunto 3

—
C hefe de depa r t a -
mento

3

— Chefe de divisão 3

Técnico superior 6 Técnico superior 12

Interpretação e 
tradução

—
Intérprete-tradutor

5

Técnico 5 Técnico 12

Técnico de apoio 4 Adjunto-técnico 11

3
Assistente técnico ad-
ministrativo

2

Total 51

Ordem Executiva n.º 17/2021

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau 
e nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 3/90/M, de 14 de Maio 
(Bases do regime das concessões de obras públicas e serviços 
públicos) e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 85/84/M, de 11 de 
Agosto (Bases gerais da estrutura orgânica da Administração 
Pública de Macau), o Chefe do Executivo manda publicar a 
presente ordem executiva:

Artigo 1.º

Delegação de competências

São delegados no Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas, Raimundo Arrais do Rosário, os poderes necessários 
para representar a Região Administrativa Especial de Macau, 
na qualidade de outorgante, na escritura pública relativa ao 
«Adicional ao Contrato da Concessão de Gestão e Exploração 
das Áreas Comerciais do Terminal Marítimo de Passageiros da 
Taipa», a celebrar entre a Região Administrativa Especial de 
Macau e o Grupo de CSI, Limitada.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente ordem executiva entra em vigor no dia da sua 
publicação.

15 de Junho de 2021.

 Publique-se. 

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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